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31/05/2006 às 08:05  
 

Rede Estadual decide hoje indicativo de greve 
   
Escolas estaduais não têm aula nesta quarta-feira em decorrência de paralisação por 24 
horas, conforme ficou acordado pelos profissionais de educação de Minas Gerais. A 
paralisação faz parte das atividades da campanha salarial e educacional de 2006, sob 
coordenação do Sindicato Único dos Trabalhadores em Educação e Minas Gerais (Sind-
UTE/MG).  
A presidente do Sind-Ute em Uberaba, Maria Helena Gabriel, lembra que hoje à tarde 
acontece assembléia para aprovar ou não se a greve se estenderá por tempo indeterminado. 
Esta será a terceira greve de 24 horas, neste ano. As primeiras aconteceram nos dias 3 de 
abril e 11 de maio. Acompanhando a assembléia em Belo Horizonte, nas cidades do interior 
serão realizadas atividades como panfletagens e manifestações em ruas e praças, e reuniões. 
A pauta de reivindicações contém questões salariais, de valorização profissional e de saúde 
do trabalhador. De acordo com o Sind-UTE, embora tenha sido protocolada oficialmente 
junto ao governo de Minas no dia 18 de abril, ainda não foi devidamente negociada. (MGS)  
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01/06/2006 

 

Paralisações vão continuar  
Paralisações das aulas na rede pública estadual de ensino prometem 

ser mais constantes a partir de agora. As aulas nas escolas estaduais 
normalizam hoje depois da greve 24h dos professores ontem.  
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POLÍTICA  
     

Professor estadual pára e vota indicativo de greve 
 
Os professores da rede estadual fazem hoje greve de 24 horas. Por discordarem da tabela 
salarial oferecida pelo Governo, servidores de todo o estado param suas atividades, e votam 
em assembléia indicativo de greve por tempo indeterminado a partir das 15h, em Belo 
Horizonte. Segundo a coordenadora regional do Sind-UTE/Juiz de Fora, Victória de Fátima 
Mello, a proposta do Governo simplesmente incorpora no piso salarial vantagens que os 
professores já ganhavam. "É um absurdo. Estamos há 11 anos sem reajuste, com os salários 
defasados em mais de 100%, enquanto pedimos somente 40%." Só na área de abrangência 
da subsede de Juiz de Fora, que engloba 20 cidades, seis mil professores cruzam os braços, 
e 55 mil crianças ficam sem aulas. 
 
Esta é a terceira greve de 24 horas e a tendência é o impasse. A pauta de reivindicações 
contém questões salariais, de valorização profissional e de saúde do trabalhador. De acordo 
com a direção do Sind-UTE, apesar de a proposta ter sido protocolada junto ao Governo em 
abril, até hoje não houve negociação. Na pauta, estão antecipação para junho do reajuste de 
5%, ampliação do reajuste para setores que recebem abaixo do mínimo, implementação de 
piso salarial e reposição de 40% sobre o valor de R$ 400. Além disso, reivindicam 
concessão de vale-transporte e tíquete alimentação, férias prêmio e eleições diretas para as 
direções das escolas. 
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POLÍTICA       quinta-feira, 1 de junho de 2006 
  
MINAS  

Servidores da Educação paralisam as atividades 
 
Categoria decide em assembléia se deflagra ou não greve imediata 
 
  
 Repórter: RICK PARANHOS 
 
  
MANOEL SERAFIM 6/01/2004  
 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Neivaldo Lima: categoria quer o reenquadramento automático para todos os níveis  
As atividades na rede estadual de ensino serão interrompidas hoje devido à mobilização dos 
servidores da educação. Dependendo do que a categoria decidir em assembléia geral, à 
tarde, a greve pode ser deflagrada de imediato. O indicativo de greve já foi aprovado em 
reuniões anteriores. Na pauta de reivindicações estão melhores condições de trabalho, 
realização de concurso público para contratação de professores e trabalhadores de serviços 
gerais, piso salarial de pelo menos R$ 350 para o servidor em início de carreira (hoje é pago 
R$ 323), reforma das escolas, enquadramento imediato dos profissionais no plano de 
carreira, entre outras exigências. Dirigentes do Sindicato dos Trabalhadores em Educação 
de Minas Gerais (Sind-UTE) acreditam que 70% dos 280 mil servidores cruzem os braços 
em prol das exigências.  
 
Esta é a quarta paralisação desde o início do ano. As duas primeiras ocorreram em 3 e 26 de 
abril e a última, em 11 de maio. 
 
Os trabalhadores na educação reclamam ainda da falta de assistência à saúde e, de acordo 
com o coordenador Sind-UTE, Neivaldo Lima, mesmo descontada a contribuição em folha 

 



de pagamento, o Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerias 
(Ipsemg) não disponibiliza guias para procedimentos médicos aos servidores. "Em 
Uberlândia não há assistência médica, não há liberação de exames de raios X, mamografia, 
ultra-som. Além de não ter salário, não tem saúde", sustenta.  
 
Eles protestam ainda contra a retirada da disciplina de educação física da grade curricular. 
O assunto será discutido hoje nas assembléias regionais e ainda será tema de audiência 
pública em uma reunião marcada para amanhã em Belo Horizonte. "Desde 2003 o governo 
Aécio tenta acabar com a prática da educação física nas escolas", lembra Neivaldo Lima. A 
aposentadoria de servidores nomeados é outro problema. Segundo o coordenador do Sind-
UTE, hoje ainda existem 10 mil trabalhadores que prestam serviço para o Estado com idade 
entre 60 e 70 anos que não conseguem se aposentar. "Isso tudo porque há uma briga entre o 
Estado e a União que está sub judice e não sabemos quando é que a questão vai se 
resolver", argumenta. 
 
A pauta de reivindicação da categoria foi feita com o pedido imediato do reenquadramento 
dos servidores no plano de carreira e não de forma gradativa como quer o governo estadual. 
Segundo Neivaldo, hoje são cerca de 80 mil servidores que, embora tenham qualificação, 
estão enquadrados em nível inferior, à espera de liberação do governo estadual que, 
conforme avalia, ainda pode demorar até três anos. "Mas depois da última paralisação, ele 
(governo do Estado) já assinou um decreto liberando o reenquadramento para alguns níveis. 
Nós queremos o reenquadramento automático para todos, mas acreditamos que seja um 
avanço parcial", avalia. O sindicato defende que a mudança de nível não pode ser atrelada à 
avaliação de desempenho ou ao orçamento do governo. "Nem todos os professores, por 
exemplo, obtiveram o aumento. Alguns vão começar a receber agora o valor que deveriam 
receber desde o ano passado. Muitos outros que têm mestrado e doutorado só serão 
contemplados daqui a dois anos."  
 
Os trabalhadores na educação querem ainda a reforma de todas as escolas e não somente as 
chamadas "Escola-referência" que atende a apenas 200 dos 4 mil estabelecimentos de 
ensino público do Estado. "Nós queremos que as 69 escolas estaduais de Uberlândia sejam 
referência e não apenas 14 delas", diz, lembrando ainda que os livros de química, física e 
biologia anunciados em fevereiro ainda não foram entregues aos alunos. 
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